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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 30-10-2009
N.Refª n.º 37/apd/09
Assunto: mais espancamentos no Linhó (V)
Às vicissitudes de Paulo Jorge Martins Alves na cadeia do Linhó, a que temos feito referência em ofícios anteriores, acrescenta-se agora uma referência no campo da saúde.

Preocupados com a sua condição de doente de foro nervoso – com vários episódios de epilepsia – os familiares pediram a intervenção da médica de família. A médica escreveu várias cartas para o EP no sentido de lhes pedir informação que possa haver sobre a condição de saúde do detido. Nenhuma resposta obteve.

Há duas questões a levantar: a) porque razão a médica de família do recluso não merece uma resposta às suas cartas? b) dado que Paulo Alves teve de cumprir castigo na sequência dos processos que lhe foram movidos, se a lei foi cumprida, terá sido sujeito a um exame médico para verificar o seu estado de saúde. Os resultados desse exame – ou doutros que possam ter sido feitos – não são resultados de interesse para a médica de família poder ter uma ideia da condição actual de Paulo Alves?

A ACED, em nome da família, pede às autoridades competentes que possam desbloquear a informação médica à médica de família do recluso em causa.
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